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Artigo 24º do Regulamento (UE) n. ° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial

SECÇÃO 6

Competências exclusivas

Artigo 24.º

Têm competência exclusiva os seguintes tribunais de um Estado-Membro, independentemente do domicílio das partes:

1) Em matéria de direitos reais sobre imóveis e de arrendamento de imóveis, os tribunais do Estado-Membro onde se situa o imóvel.

Todavia, em matéria de contratos de arrendamento de imóveis celebrados para uso pessoal temporário por um período máximo de seis meses consecutivos, são igualmente competentes os tribunais do Estado-Membro onde o requerido tiver domicílio, desde que o arrendatário seja uma pessoa singular e o proprietário e o arrendatário tenham domicílio no mesmo Estado-Membro.

2) Em matéria de validade da constituição, de nulidade ou de dissolução de sociedades ou de outras pessoas coletivas ou associações de pessoas singulares ou coletivas, ou de validade das decisões dos seus órgãos, os tribunais do Estado-Membro em que a sociedade, pessoa coletiva ou associação tiverem a sua sede. Para determinar essa sede, o tribunal aplica as suas regras de direito internacional privado.

3) Em matéria de validade de inscrições em registos públicos, os tribunais do Estado-Membro em que esses registos sejam conservados.

4) Em matéria de registo ou validade de patentes, marcas, desenhos e modelos e outros direitos análogos sujeitos a depósito ou a registo, independentemente de a questão ser suscitada por via de ação ou por via de exceção, os tribunais do Estado-Membro onde o depósito ou o registo tiver sido requerido, efetuado ou considerado efetuado nos termos de um instrumento da União ou de uma convenção internacional.

Sem prejuízo da competência do Instituto Europeu de Patentes ao abrigo da Convenção relativa à Emissão de Patentes Europeias, assinada em Munique em 5 de outubro de 1973, os tribunais de cada Estado-Membro são os únicos competentes em matéria de registo ou de validade das patentes europeias emitidas para esse Estado-Membro.

5) Em matéria de execução de decisões, os tribunais do Estado-Membro do lugar da execução.

Antecedentes legislativos:

Artigo 16º da Convenção de Bruxelas de 1968:

Têm competência exclusiva, qualquer que seja o domicílio:

1. a) Em matéria de direitos reais sobre imóveis e de arrendamento de imóveis, os tribunais do Estado contratante onde o imóvel se encontre situado;

b) Todavia, em matéria de contratos de arrendamento de imóveis celebrados para uso pessoal temporário por um período máximo de seis meses consecutivos, são igualmente competentes os tribunais do Estado contratante onde o requerido estiver domiciliado, desde que o proprietário e o arrendatário sejam pessoas singulares e estejam domiciliados no mesmo Estado contratante (
);

2. Em matéria de validade, de nulidade ou de dissolução das sociedades ou outras pessoas colectivas que tenham a sua sede no território de um Estado contratante ou das decisões dos seus órgãos, os tribunais desse Estado;

3. Em matéria de validade de inscrições em registos públicos, os tribunais do Estado contratante em cujo território esses registos estejam conservados;

4. Em matéria de inscrição ou de validade de patentes, marcas, desenhos e modelos, e outros direitos análogos sujeitos a depósito ou a registo, os tribunais do Estado contratante em cujo território o depósito ou o registo tiver sido requerido, efectuado ou considerado efectuado nos termos de uma convenção internacional;

5. Em matéria de execução de decisões, os tribunais do Estado contratante do lugar da execução.

Artigo 22º do Regulamento (CE) Nº 44/2001, de 22 de Dezembro de 2000:

Têm competência exclusiva, qualquer que seja o domicílio:

1. Em matéria de direitos reais sobre imóveis e de arrendamento de imóveis, os tribunais do Estado-Membro onde o imóvel se encontre situado. Todavia, em matéria de contratos de arrendamento de imóveis celebrados para uso pessoal temporário por um período máximo de seis meses consecutivos, são igualmente competentes os tribunais do Estado-Membro onde o requerido tiver domicílio, desde que o arrendatário seja uma pessoa singular e o proprietário e o arrendatário tenham domicílio no mesmo Estado-Membro;

2. Em matéria de validade, de nulidade ou de dissolução das sociedades ou outras pessoas colectivas que tenham a sua sede no território de um Estado-Membro, ou de validade ou nulidade das decisões dos seus órgãos, os tribunais desse Estado-Membro. Para determinar essa sede, o tribunal aplicará as regras do seu direito internacional privado;

3. Em matéria de validade de inscrições em registos públicos, os tribunais do Estado-Membro em cujo território esses registos estejam conservados;

4. Em matéria de inscrição ou de validade de patentes, marcas, desenhos e modelos, e outros direitos análogos sujeitos a depósito ou a registo, os tribunais do Estado-Membro em cujo território o depósito ou o registo tiver sido requerido, efectuado ou considerado efectuado nos termos de um instrumento comunitário ou de uma convenção internacional. Sem prejuízo da competência do Instituto Europeu de Patentes, nos termos da convenção relativa à emissão de patentes europeias, assinada em Munique em 5 de Outubro de 1973, os tribunais de cada Estado-Membro são os únicos competentes, sem consideração de domicílio, em matéria de inscrição ou de validade de uma patente europeia emitida para esse Estado;

5. Em matéria de execução de decisões, os tribunais do Estado-Membro do lugar da execução.

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Artigo 16º da Convenção de Bruxelas de 1968:

A) Competência em matéria imobiliária. Generalidades:

1. Competências exclusivas – Matéria de arrendamentos de imóveis – Interpretação estrita – Comércio exercido num imóvel tomado de arrendamento pelo senhorio dum terceiro – Contrato de exploração – Exclusão da aplicação do artigo 16º - Contestação relativa à existência dum tal contrato 
A atribuição, no interesse duma boa administração da justiça, duma competência exclusiva aos tribunais dum Estado contratante, nos termos do artigo 16.° da Convenção, tem como consequência privar as partes da liberdade, que de outro modo teriam, de escolha do foro e, em determinados casos, de as submeter a uma jurisdição diversa da do domicílio de qualquer delas.
Esta consideração leva a que se não interpretem as disposições do artigo 16º em termos mais amplos do que os requeridos pelo seu objectivo. Assim, a noção de «matéria... de arrendamento de imóveis», no âmbito do artigo 16.° da convenção, não deve ser interpretada no sentido de incluir os casos de contratos relativos à exploração dum estabelecimento comercial (Verpachting van een winkelbedrijf) instalado num imóvel que o locador do estabelecimento tomou de arrendamento a um terceiro.
Decorre expressamente do artigo 16.° da convenção que um eventual diferendo relativo à existência do contrato objecto do litígio não implica a alteração da resposta dada quanto à aplicabilidade do mesmo artigo.
- Acórdão do Tribunal de 14 de Dezembro de 1977 – caso Theodorus Engelbertus Sanders contra Ronald van der Putte. -  Processo 73-77. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1977 02383 (edição especial portuguesa portuguesa 1977/00865)  e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89645&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=283379 ]
2. Competências exclusivas – Litígios em matéria de arrendamentos de imóveis – Contrato de arrendamento relativamente a uma propriedade composta de elementos situados em dois Estados contratantes – Competência exclusiva dos tribunais de cada Estado quanto a elementos situados neste Estado
O artigo 16.°, initio e n.° 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à Competência Jurisdicional e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial, deve ser interpretado no sentido de que, num litígio cujo objecto é determinar a eventual existência de um contrato de arrendamento relativo a uma propriedade imobiliária situada em dois Estados contratantes, são exclusivamente competentes, no que se refere aos bens imóveis situados no território de cada Estado contratante, os tribunais desse Estado.
-  Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 6 de Julho de 1988. -  caso R. O. E. Scherrens contra M. G. Maenhout e outros. -  Processo 158/87. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1988 03791 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=95410&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=284978 ]
(cf. parágrafo 16 e disp.)
3. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de direitos reais sobre imóveis” – Conceito – Interpretação autónoma – Acção dita “pauliana” - Exclusão
O conceito de litígios “em matéria de direitos reais sobre imóveis” contido no artigo 16º, nº 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução das decisões em matéria civil e comercial deve ser interpretada de maneira autónoma. 

O fundamento essencial da competência exclusiva dos tribunais do Estado contratante onde o imóvel se situa é a circunstância de o tribunal da situação do imóvel ser o que está em melhores condições, tendo em conta a sua proximidade, de possuir um bom conhecimento das situações de facto e de aplicar as regras e usos que são, em geral, os do Estado da situação do imóvel.

Nestas condições, o artigo 16.°, n.° 1, deve ser interpretado no sentido de que a competência exclusiva dos tribunais do Estado contratante onde o imóvel está situado não abrange a totalidade das acções sobre direitos reais sobre imóveis, mas apenas aquelas que, ao mesmo tempo, se incluem no âmbito de aplicação da convenção de Bruxelas e se destinam a determinar o alcance, a consistência, a propriedade, a posse de um bem imóvel ou a existência de outros direitos reais sobre esses bens e a garantir aos titulares desses direitos a protecção das prerrogativas ligadas ao seu título.
Ora, a acção dita «pauliana» encontra o seu fundamento no direito de crédito, direito pessoal do credor relativamente ao devedor, e tem por objecto proteger o direito de garantia de que pode dispor o primeiro sobre o património do segundo. Se ela for julgada procedente, tem como consequência tornar inoponível ao credor o acto de disposição praticado pelo devedor em violação dos seus direitos. Além disso, o seu exame não exige a apreciação de factos nem a aplicação das regras e usos do local onde se situa o bem que seriam susceptíveis de justificar a competência de um juiz do Estado onde se situa o imóvel.
Daqui decorre que essa acção, intentada por um credor e relativa ao contrato de venda do imóvel celebrado pelo seu devedor ou a uma doação feita por este último, não se insere no âmbito de aplicação do artigo 16.°, n.° 1.
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 10 de Janeiro de 1990. -  caso Mario P. A. Reichert e outros contra Dresdner Bank. -  Processo C-115/88.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 1990 I-00027 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=96153&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=296046 ]   (cf. parágrafos 8, 11, 15 e dispositivo)
4. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de direitos reais sobre imóveis” – Conceito – Litígio relativo à existência de um trust sobre um bem imóvel - Exclusão
Não basta que a acção diga respeito a um direito real sobre imóveis ou que a acção se prenda com um imóvel para que se aplique o artigo 16.°, n.° 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução das decisões em matéria civil e comercial . É necessário que a acção se baseie num direito real e não, salvo a excepção prevista para os arrendamentos de imóveis, num direito subjectivo.
Por isso, a acção destinada a obter a declaração de que uma pessoa é possuidora de um bem imóvel na qualidade de trustee e uma injunção para que prepare os documentos necessários para que o autor se torne titular da legal ownership não ć uma acção em matéria de direitos reais sobre imóveis, na acepção do artigo 16.°, n.° 1, da Convenção.
- Acórdão do Tribunal de 17 de Maio de 1994. – caso George Lawrence Webb contra Lawrence Desmond Webb. -  Processo C-294/92.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 1994 I-01717 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=98630&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=288827  ]   (cf. parágrafos 14, 19 e dispositivo)
5. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de direitos reais sobre imóveis e de arrendamentos de imóveis”  - Conceito – Pedido de indemnização pela fruição dum imóvel na sequência da anulação da transferência da sua propriedade – Exclusão – Cálculo da indemnização segundo princípios do direito do arrendamento - Irrelevância
O pedido de indemnização pela fruição de uma habitação na sequência da anulação da respectiva transmissão de propriedade não está incluído entre as matérias que são regidas pelo artigo 16.°, n.° 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com a redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte.
Com efeito, é jurisprudência constante (v. nomeadamente o acórdão de 10 de Janeiro de 1990, Reichert e Kockler, C-115/88, Colect., p. I-27, n.° 9), que o artigo 16.° não deve ser interpretado num sentido mais amplo do que o requerido pelo seu objectivo, desde logo porque tem como efeito privar as partes da escolha do foro que, de outro modo, seria o delas e, em certos casos, submetê-las a um órgão jurisdicional diferente do órgão jurisdicional próprio do domicílio de qualquer delas.

Ora, o simples facto de, num caso como o vertente, a indemnização devida dever ser calculada segundo os princípios que regem o direito de arrendamento não justifica a aplicação do artigo 16.°, n.° 1, a uma situação em que não intervém qualquer arrendamento. Com efeito, a relação proprietário-locatário comporta uma série de direitos e de obrigações, para além da referente à renda. Essa relação rege-se por legislações especiais, algumas de natureza imperativa, do Estado em que está situado o imóvel que é objecto do arrendamento, tais como, por exemplo, as que determinam a quem incumbe a responsabilidade pela conservação do imóvel e pelo pagamento dos impostos prediais, as que regem os deveres do ocupante do imóvel face aos seus vizinhos, bem como as que controlam ou limitam o direito do proprietário a retomar a posse do imóvel no termo do arrendamento. É a complexidade dessa relação, bem como o interesse do Estado em que o imóvel está situado em velar pelo cumprimento de tais disposições, que justifica a competência exclusiva atribuída a este Estado em matéria de arrendamento. Ora, tais razões não se aplicam na ausência de uma relação proprietário-locatário.
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 9 de Junho de 1994 -  caso Norbert Lieber contra Willi S. Göbel e Siegrid Göbel - Processo C-292/93  [publicado in Colectânea da jurisprudência 1994 I-02535 e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=99124&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=290374 ]  (cf. parágrafos 12, 20, 22 e dispositivo)
6. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de direitos reais sobre imóveis”  - Conceito – Acção de resolução dum contrato de venda de um imóvel e de indemnização por perdas e danos resultantes desta resolução - Exclusão
A acção de resolução de uma convenção de venda sobre um imóvel e de indemnização pelas perdas e danos decorrentes desta resolução não se insere no âmbito de aplicação da regra da competência exclusiva, em matéria de direitos reais sobre imóveis, prevista no artigo 16.°, n.° 1, da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com a redacção que lhe foi dada pela convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte e pela convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica.
- Despacho do Tribunal (Sexta Secção) de 5 de Abril de 2001. -  caso Richard Gaillard contra Alaya Chekili - Processo C-518/99. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2001 I-02771 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=46298&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=292063 ]

7. Competência exclusiva em matéria de direitos reais sobre imóveis - Acção destinada a fazer cessar as perturbações ou o risco de perturbações causadas em prédios pela actividade de uma central nuclear sita no território de um Estado vizinho daquele onde tais prédios estão situados - Não aplicação.

O artigo 16.º, n.º 1, alínea a), da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, na redacção dada em último lugar pela Convenção de 29 de Novembro de 1996 relativa à adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da Suécia, deve ser interpretado no sentido de que não é abrangida pelo campo de aplicação dessa disposição uma acção, tal como a intentada no processo principal com base no § 364, n.º 2, do Código Civil austríaco (Allgemeines bürgerliches Gesetzbuch), destinada a impedir as perturbações que afectam ou podem afectar bens imóveis de que é proprietário o demandante, decorrentes de radiações ionizantes provocadas por uma central nuclear sita no território de um Estado vizinho daquele em que os bens estão situados.
Efectivamente, a competência exclusiva dos tribunais do Estado contratante onde o imóvel está situado não abrange a totalidade das acções sobre direitos reais sobre imóveis, mas apenas aquelas que, ao mesmo tempo, se incluem no âmbito de aplicação da referida convenção e se destinam a determinar o alcance, a consistência, a propriedade, a posse de um bem imóvel ou a existência de outros direitos reais sobre esses bens e a garantir aos titulares desses direitos a protecção das prerrogativas ligadas ao seu título. 

Em contrapartida, uma acção de cessação de perturbações, eventualmente com a natureza de pedido de providência cautelar relativa a prestação de facto negativo não constitui uma disputa que tenha por objecto um direito real sobre um imóvel. Na verdade, o fundamento de tal providência reside na violação de um direito real imobiliário, mas a natureza real e imobiliária desse direito tem, neste contexto, uma importância relativa. Essa natureza real e imobiliária do direito em causa não exerce uma influência determinante na configuração do litígio no processo principal, que não se colocaria em termos substancialmente diferentes se o direito cuja protecção contra as alegadas perturbações se pretende fosse de natureza diferente, como, por exemplo, o direito à integridade física ou um direito mobiliário. Tal como o pedido em causa no processo principal, essas acções destinam-se, essencialmente, a que aquele que se encontra na origem de tal violação de um direito, concretizada ou potencial, de um direito, nomeadamente por não ter respeitado o estado actual dos conhecimentos técnicos geralmente reconhecidos, seja intimado a pôr-lhe fim.
Finalmente, as considerações de boa administração da justiça subjacentes ao artigo 16.º, n.º 1, alínea a), da Convenção de Bruxelas não têm aplicação perante uma acção de cessação de perturbações, eventualmente com natureza de pedido de providência cautelar relativa a prestação de facto negativo e, logo, não se opõem a que essa acção fique fora do campo de aplicação da referida disposição.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 18 de Maio de 2006 – caso Land Oberösterreich contra ČEZ as. -  Processo C-343/04.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2006 I-04557  e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=56977&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=293774 ]  (cf. parágrafos 27, 30‑31, 34‑35 e dispositivo)

B) Arrendamento de imóveis por curta duração

1. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de arrendamentos de imóveis”  - Conceito – Arrendamento de curta duração duma casa de férias – Inclusão – Obrigações das partes decorrentes do contrato de arrendamento – Obrigações que relevam da competência exclusiva
El número 1 del artículo 16 del Convenio de 27 de septiembre de 1968 es aplicable a cualquier contrato de arrendamiento de un bien inmueble, aunque sea de duración limitada y aun cuando sólo se refiera a la cesión de uso de una casa de vacaciones.
Corresponde a la competencia exclusiva de los Tribunales del Estado donde se hallare sito el bien inmueble, prevista por el número 1 del artículo 16 del Convenio, cualquier litigio relativo a las obligaciones respectivas del arrendador y del arrendatario derivadas del contrato de arrendamiento, y, en particular, los que tienen por objeto la existencia o interpretación de los contratos de arrendamiento, su duración, la restitución de la posesión del bien inmueble al arrendador, la reparación de los desperfectos causados por el arrendatario, o el cobro del alquiler y de los demás gastos accesorios que debe pagar el arrendatario, como los de consumo de agua, gas y electricidad. Por el contrario, aquellos litigios que sólo se relacionan indirectamente con el uso de la propiedad arrendada, como los referentes a la pérdida del disfrute de las vacaciones y los gastos de viaje, no corresponden a la competencia exclusiva contemplada por dicho artículo.
- Acórdão do Tribunal (Quarta Secção) de 15 de Janeiro de 1985. – caso Erich Rösler contra Horst Rottwinkel. -  Processo 241/83 [publicado in Colectânea da jurisprudência 1985 00099 (edição espanhola 1985/00039) e também acessível on-line (a versão em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92914&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=296978 ]
2. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de arrendamentos de imóveis”  - Conceito – Cedência do uso dum alojamento de férias por um organizador profissional de férias – Exclusão - Requisitos
O artigo 16.°, n.° 1, da Convenção de Bruxelas deve ser interpretado no sentido de que se não aplica a um contrato celebrado num Estado contratante, pelo qual um operador turístico, com sede nesse Estado, se obriga perante um cliente, domiciliado no mesmo Estado, a ceder-lhe, por algumas semanas, o uso de uma residência de férias, de que o primeiro não é proprietário, situada num outro Estado contratante, bem como a assegurar a reserva da viagem.
Efectivamente, independentemente da sua denominação e embora estipule uma prestação relativa ao uso de uma residência de férias por curta duração, esse contrato inclui igualmente outras prestações, tais como informações e assistência, através das quais o operador turístico propõe ao cliente uma série de opções para as férias, reserva de alojamento durante o período escolhido pelo cliente, reserva de lugares para o transporte, acolhimento no local e, eventualmente, um seguro de anulação da viagem. Por conseguinte, esse contrato complexo, relativo a um conjunto de prestações de serviços fornecidas contra um preço global a pagar pelo cliente, está fora do âmbito que constitui a razão de ser do princípio da competência exclusiva prevista no artigo 16.°, n.° 1, não sendo um contrato de arrendamento propriamente dito na acepção desse artigo.
Acórdão do Tribunal de 26 de Fevereiro de 1992. -  caso Elisabeth Hacker contra Euro-Relais GmbH.  -  Processo C-280/90.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 1992 I-01111 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=97473&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=450349   (cf. parágrafos 15-16 e dispositivo)

3. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de arrendamentos de imóveis”  - Conceito – Acção de indemnização por perdas e danos decorrentes da má manutenção das instalações e de estragos causados a um alojamento de férias – Inclusão – Subrogação do demandante, organizador profissional de viagens, nos direitos do proprietário do imóvel - Irrelevância
A regra de competência exclusiva prevista em matéria de arrendamento pelo artigo 16.°, n.° 1, alínea a), da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, tal como alterada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, é aplicável a uma acção de indemnização por perdas e danos decorrentes da má manutenção das instalações e de estragos causados num imóvel que um particular arrendou para aí passar algumas semanas de férias, mesmo quando não é directamente intentada pelo proprietário do imóvel, mas sim por uma agência de viagens onde o interessado arrendou o referido imóvel e que procedeu judicialmente na sequência de uma sub-rogação nos direitos do proprietário do imóvel.

As cláusulas acessórias relativas ao seguro em caso de rescisão e à garantia do preço pago pelo cliente, que figuram nas condições gerais do contrato celebrado entre essa agência e o locatário e que não são objecto do litígio no processo principal, não afectam a natureza do arrendamento na acepção dessa disposição da Convenção.
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 27 de Janeiro de 2000. – caso Dansommer A/S contra Andreas Götz. -  Processo C-8/98.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-00393 e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=44962&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=451958 ]  (cf. parágrafo 38 e dispositivo)

4. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de arrendamentos de imóveis”  - Conceito – Direito de utilização a tempo parcial dum bem imóvel em virtude dum contrato de adesão a um clube -  Exclusão
O artigo 16.°, ponto 1, alínea a), da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, alterada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 6 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, deve ser interpretado no sentido de que não se aplica a um contrato de adesão a um clube que, em contrapartida de um direito de adesão que representa o elemento dominante do preço global, permite aos aderentes adquirir um direito de utilização a tempo parcial de um bem imobiliário designado apenas pelo seu tipo e pela sua situação e prevê a filiação dos aderentes numa organização que permite uma troca do seu direito de utilização.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 13 de Outubro de 2005 – caso Brigitte e Marcus Klein contra Rhodos Management Ltd. -  Processo C-73/04 [publicado in Colectânea da jurisprudência 2005 I-08667 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=60260&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=453357 ]  (cf. parágrafo 28 e dispositivo)

C) Competência em matéria de direitos de propriedade industrial
1. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de registo ou de validade das patentes”  - Conceito – Interpretação autónoma

El concepto de litigio «en materia de inscripción o de validez de patentes», contenido en el apartado 4 del artículo 16, debe considerarse un concepto autónomo destinado a recibir una aplicación uniforme en todos los Estados contratantes.
- Acórdão do Tribunal (Quarta Secção) de 15 de Novembro de 1983 – caso Ferdinand M.J.J. Duijnstee contra Lodewijk Goderbauer. -  Processo 288/82 [publicado in Colectânea da jurisprudência 1983 (edição espanhola 1983/01005) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92186&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=455537 ]   (cf. dispositivo 2)
2. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de registo ou de validade das patentes”  - Conceito – Limites
El concepto de litigio «en materia de inscripción o de validez de patentes» no comprende un contencioso entre un empleado, autor de un invento para el que se ha solicitado u obtenido una patente, y su empresario cuando el objeto del litigio son sus derechos respectivos sobre dicha patente que derivan de su relación laboral.
- Acórdão do Tribunal (Quarta Secção) de 15 de Novembro de 1983 – caso Ferdinand M.J.J. Duijnstee contra Lodewijk Goderbauer. -  Processo 288/82 [publicado in Colectânea da jurisprudência 1983 (edição espanhola 1983/01005) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92186&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=455537   (cf. dispositivo 3)

3. Competências exclusivas – Litígios “em matéria de registo ou de validade das patentes”  - Alcance – Acção declarativa de não contrafacção - Questão da validade da patente suscitada a título incidental no quadro duma acção declarativa destinada a fazer declarar a não-contrafacção desta patente - Inclusão
O artigo 16.°, n.° 4, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, alterada, em último lugar, pela Convenção de 29 de Novembro de 1996 relativa à adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da Suécia, deve ser interpretado no sentido de que a regra de competência exclusiva que estabelece abrange todos os litígios relativos à inscrição ou à validade de uma patente, quer a questão seja suscitada por via de acção quer por via de excepção.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 13 de Julho de 2006. – caso Gesellschaft für Antriebstechnik mbH & Co. KG contra Lamellen und Kupplungsbau Beteiligungs KG. -  Processo C-4/03  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2006 I-06509 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=56479&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=456787 ]   (cf. parágrafos 26 29, 31 e dispositivo)
D) Competência em matéria de execução de decisões

1. Competências exclusivas - Litígios "em matéria de execução das decisões" - Conceito – Acções de oposição a uma execução previstas peo direito alemão - Inclusão – Pedidos que podem ser formulados através duma tal acção - Limites

Las acciones de oposición a la ejecución, tal y como están previstas en el artículo 767 del Código alemán de Procedimiento Civil, están comprendidas, en cuanto tales, en el ámbito de aplicación del número 5 del artículo 16 del Convenio de 27 de septiembre de 1968; pero esta disposición no permite, sin embargo, solicitar ante los Tribunales del Estado contratante del lugar de ejecución, mediante una acción de oposición a la ejecución, la compensación entre el derecho en virtud del cual se solicita la ejecución y un crédito sobre el que los Tribunales de esse Estado contratante no tendrían competencia para pronunciarse si fuera objeto de una acción autónoma.
- Acórdão do Tribunal (Segunda Secção) de 4 de Julho de 1985 – caso AS-Autoteile Service GmbH contra Pierre Malhé. - Processo 220/84.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 1985 02267 (edição espanhola 1985/00791) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=93520&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=458525 ]   (cf. parágrafo 19 e dispositivo)

2. Competências exclusivas - Litígios "em matéria de execução das decisões" - Conceito – Contestações relativas à acção das autoridades encarregadas da execução forçada – Acção dita “pauliana” - Exclusão
O motivo essencial da competência exclusiva dos tribunais do lugar da execução da decisão é o facto de aos tribunais do Estado-membro em cujo território é requerida a execução forçada competir exclusivamente a aplicação das normas relativas à acção, nesse território, das autoridades encarregadas da execução forçada.
Por isso, devem entender-se por «diferendos relativos à execução de sentenças» os diferendos a que pode dar lugar «o recurso à força, à coerção ou ao desapossamento de bens móveis e imóveis para assegurar a execução material de decisões e actos» e que «as dificuldades emergentes destes processos são da competência exclusiva do tribunal do lugar de execução».

Uma acção do tipo da acção «pauliana» do direito francês tem por objecto a protecção do direito de garantia do credor, ao pedir ao juiz competente a anulação, relativamente ao credor, do acto de disposição praticado pelo devedor em violação dos direitos daquele. Embora preserve assim os interesses do credor tendo em vista, nomeadamente, a posterior execução forçada da obrigação, ela não se destina a fazer dirimir um diferendo relativo ao «recurso à força, à coerção ou ao desapossamento de bens móveis e imóveis para assegurar a execução material de decisões e actos» e, por isso, não se insere no âmbito de aplicação do n.° 5 do artigo 16.° da Convenção.
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 26 de Março de 1992 – caso Mario Reichert, Hans-Heinz Reichert e Ingeborg Kockler contra Dresdner Bank AG. - Processo C-261/90 [publicado in Colectânea da jurisprudência 1992 I-02149 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=97438&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=459465 ]   (cf. parágrafos 26, 27‑28)

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Artigo 22º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

A) Competência em matéria imobiliária:

Competências exclusivas – Litígios em matéria de direitos reais imobiliários – Regra do ''forum rei sitae'' prevista no artigo 22º, nº 1, do Regulamento 44/2001, determinando a competência judiciária internacional dos Estados-Membros
O artigo 35.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, não permite a um tribunal de um Estado‑Membro recusar o reconhecimento ou a execução de uma decisão proferida por um tribunal de outro Estado‑Membro relativamente a um imóvel sito numa zona deste último Estado onde o respectivo governo não exerce um controlo efectivo.

A este respeito, o artigo 22.° do Regulamento n.° 44/2001 contém uma lista imperativa e taxativa da competência jurisdicional internacional exclusiva dos Estados‑Membros. Este artigo apenas designa o Estado‑Membro cujos tribunais são competentes, ratione materiae, mas não designa as competências internas do Estado‑Membro em causa. É da competência dos Estados‑Membros estabelecer a sua própria organização judiciária. Além disso, o princípio da proibição do controlo da competência dos tribunais do Estado‑Membro de origem, previsto no artigo 35.°, n.° 3, do referido regulamento, impede que no processo principal se proceda ao controlo da competência interna dos tribunais do Estado‑Membro de origem. Por conseguinte, a regra do forum rei sitae prevista no artigo 22.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001 diz respeito à competência judiciária internacional dos Estados‑Membros, e não à sua competência judiciária interna. Daqui resulta que, quando um imóvel está situado no território de um Estado‑Membro e que, portanto, foi respeitada a regra de competência prevista no artigo 22.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001, o facto de o imóvel se situar numa zona desse Estado‑Membro onde o respectivo governo não exerce um controlo efectivo pode eventualmente ter relevância na competência interna dos tribunais desse Estado‑Membro, mas não tem relevância alguma para efeitos deste regulamento. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 28 de Abril de 2009. – caso Meletis Apostolides contra David Charles Orams e Linda Elizabeth Orams. - Processo C-420/07. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-03571 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=78109&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1640131 ]    (cf. parágrafos 48-52, dispositivo 2)

Competências exclusivas – Litígios em matéria de direitos reais imobiliários - Alcance
O artigo 22.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que a competência exclusiva dos tribunais do Estado contratante onde o imóvel está situado não abrange a totalidade das acções sobre direitos reais sobre imóveis, mas apenas aquelas que, ao mesmo tempo, se incluem no âmbito de aplicação do referido regulamento e se destinam, por um lado, a determinar o alcance, a consistência, a propriedade, a posse de um bem imóvel ou a existência de outros direitos reais sobre esses bens e, por outro, a garantir aos titulares desses direitos a proteção das prerrogativas ligadas ao seu título.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 3 de Outubro de 2013. – Processo intentado por Siegfried János Schneider. - Processo C-386/12. [publicado in Colectânea da jurisprudência, na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=142609&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=78529 ]   (cf. parágrafo 21)
Regulamento (CE) n.º 44/2001 - Âmbito de aplicação - Capacidade das pessoas singulares - Competência exclusiva em matéria de direitos reais sobre imóveis - Alcance - Processo de jurisdição voluntária relativo ao direito de uma pessoa em regime de curatela com domicílio num Estado-Membro de dispor dos seus bens imóveis situados noutro Estado-Membro – Não aplicabilidade do regime da competência exclusiva em matéria de direitos reais imobiliários
O Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução das decisões em matéria civil e comercial, nomeadamente o seu artigo 22.°, ponto 1, deve ser interpretado no sentido de que não se aplica a um processo de jurisdição voluntária iniciado por um nacional de um Estado‑Membro, declarado parcialmente incapaz na sequência da sua colocação em regime de curatela em conformidade com a legislação desse Estado, num órgão jurisdicional de um outro Estado‑Membro a fim de obter a autorização para vender a quota de um imóvel de que é proprietário, situado no território desse outro Estado‑Membro, na medida em que tal processo diz respeito «[à] capacidade das pessoas singulares» nos termos do artigo 1.°, n.° 2, alínea a), deste regulamento, a qual está excluída do âmbito de aplicação material do mesmo. 
A este respeito, o pedido de uma pessoa em regime de curatela, destinado a obter uma autorização para dispor do seu bem imóvel, é um pedido directamente ligado à capacidade da pessoa singular em causa na aceção do artigo 1.°, n.° 2, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001. Com efeito, a necessidade de obter uma autorização judiciária para poder praticar atos de disposição que têm por objeto bens imóveis pertencentes a pessoas sob curatela é uma consequência direta da incapacidade jurídica de que sofrem essas pessoas devido à medida de proteção de que são objeto para a execução desses actos.
Além disso, a circunstância especial de, no processo principal, a autorização judiciária para vender, requerida pela pessoa em regime de curatela, dizer respeito a um bem imóvel de que é proprietária, não pode ser considerada determinante para o qualificar de processo relativo aos «direitos reais sobre imóveis» nos termos do artigo 22.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001. Com efeito, tal processo não se destina a determinar o alcance, a consistência, a propriedade ou a posse do bem imóvel nem, aliás, a garantir à pessoa sob curatela, enquanto proprietária do referido bem, a protecção das prerrogativas ligadas ao seu título de propriedade. Em contrapartida, o processo principal tem por único objectivo determinar se é do interesse da pessoa declarada parcialmente incapaz alienar o seu bem imóvel, sem pôr em causa o direito real enquanto tal que detém sobre esse bem.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 3 de Outubro de 2013. – Processo intentado por Siegfried János Schneider. - Processo C-386/12. [publicado in Colectânea da jurisprudência, na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=142609&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=78529   (cf. parágrafos 26, 28, 30, 31 e dispositivo)
Competências exclusivas – Litígios em matéria de direitos reais sobre imóveis – Conceito – Acção contestando a validade do exercício dum direito de preferência - Inclusão
O artigo 22.°, ponto 1, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que está abrangida pela categoria de litígios «em matéria de direitos reais sobre imóveis» prevista nesta disposição uma acção como a intentada no caso vertente perante o órgão jurisdicional de um outro Estado‑Membro, destinada a obter a declaração de invalidade do exercício de um direito de preferência que onera esse imóvel e que produz efeitos em relação a todos.
Efectivamente, um direito de preferência que onera um bem imóvel e que está inscrito no registo predial produz os seus efeitos não apenas em relação ao obrigado mas garante o direito do respectivo titular à transmissão da propriedade igualmente perante terceiros, de forma que, se um contrato de compra e venda for celebrado entre um terceiro e o proprietário do bem onerado, o exercício válido do direito de preferência tem como consequência que a venda não produz efeitos em relação ao titular deste direito e que esta se pressupõe celebrada entre esse titular e o referido proprietário em condições iguais às acordadas entre este último e esse terceiro. Por conseguinte, sempre que um terceiro adquirente contesta a validade do exercício do referido direito de preferência, esta acção destina‑se a apurar, em substância, se o exercício do direito de preferência permitiu garantir, a favor do titular, o direito à transmissão da propriedade do bem imóvel em litígio. Num caso desse tipo, o litígio é relativo a um direito real imobiliário e é da competência exclusiva do forum rei sitae.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 3 de Abril de 2014. – caso Irmengard Weber contra Mechthilde Weber. - Processo C-438/12. [ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=150286&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=203239 ]   (cf. parágrafos 45 47, dispositivo 1)

Competências exclusivas – Litígios em matéria de direitos reais sobre imóveis – Conceito – Acção de dissolução da compropriedade indivisa sobre um bem imóvel - Inclusão
O artigo 22.°, ponto 1, primeiro parágrafo, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que cabe na categoria dos litígios «em matéria de direitos reais sobre imóveis», na aceção desta disposição, uma ação de dissolução, através de uma venda cuja realização é confiada a um administrador, da compropriedade indivisa sobre um bem imóvel. 

Efectivamente, por um lado, um pedido de dissolução de uma compropriedade sobre bens imóveis, destinado a conduzir a uma transferência do direito de propriedade sobre bens imóveis, respeita a direitos reais que produzem os seus efeitos erga omnes e constitui uma acção tendente a garantir aos titulares desses direitos a protecção das prerrogativas associadas ao seu título. 
Por outro lado, as considerações de boa administração da justiça, que subjazem ao artigo 22.°, ponto 1, primeiro parágrafo, do Regulamento n.° 44/2001, militam também a favor dessa competência exclusiva no caso de a acção se destinar, como no litígio no processo principal, à dissolução da compropriedade sobre um bem imóvel. Com efeito, a transferência do direito de propriedade dos imóveis em causa no processo principal implicará considerar circunstâncias de facto e de direito próprias do factor de conexão determinado pelo artigo 22.°, ponto 1, primeiro parágrafo, do Regulamento n.° 44/2001, ou seja, o lugar da situação desses imóveis. Isto aplica‑se, em particular, à circunstância de os direitos de propriedade relativos aos referidos imóveis e aos direitos de uso que oneram esses direitos serem objeto de inscrições no registo predial espanhol, em conformidade com o direito espanhol, ou ao facto de os procedimentos que regem a venda, sendo caso disso, em leilão, desses mesmos imóveis serem os do Estado‑Membro onde estes se situam, ou, ainda, ao facto de, em caso de controvérsia, a obtenção de provas ser facilitada devido à proximidade desse lugar da situação. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 17 de dezembro de 2015 – caso Virpi Komu e o. contra Pekka Komu e Jelena Komu - Processo C-605/14 [ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=173115&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=213672 ]  (cf. parágrafos 29 31, 33 e dispositivo)

B)  Competência em matéria de sociedades e de pessoas colectivas

Regulamento (CE) n.° 44/2001 – Artigo 22.°, ponto 2 – Competências exclusivas - Litígios sobre a validade das decisões dos órgãos das sociedades – Competência exclusiva dos órgãos jurisdicionais do Estado da sede – Alcance 
O artigo 22.°, ponto 2, do Regulamento (CE) n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma acção, no âmbito da qual uma parte alega que uma decisão tomada por um órgão de uma sociedade violou os direitos que a referida parte pretende invocar ao abrigo dos estatutos desta sociedade, não diz respeito à validade das decisões dos órgãos de uma sociedade, na acepção de tal disposição.

Com efeito, para que o artigo 22.°, ponto 2, do Regulamento n.° 44/2001, seja aplicável, basta que uma acção judicial apresente uma qualquer relação com uma decisão tomada por um órgão de uma sociedade. O objectivo essencial prosseguido por esta excepção, que prevê a competência exclusiva dos tribunais do Estado‑Membro da sede de uma sociedade, é o de centralizar a competência para evitar decisões contraditórias no que respeita à existência de sociedades e à validade das deliberações dos seus órgãos. Ora, se todos os litígios relativos a uma decisão de um órgão de uma sociedade caíssem sob a alçada desse artigo, tal significaria que as acções judiciais, de natureza contratual, extracontratual ou outra, intentadas contra uma sociedade seriam quase sempre da competência dos órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro da sede desta sociedade.

Além disso, tal interpretação conduziria a sujeitar à competência derrogatória do artigo 22.°, ponto 2, tanto os litígios não susceptíveis de conduzir a decisões contraditórias sobre a validade das deliberações dos órgãos de uma sociedade, como os litígios que não exigem qualquer exame das formalidades de publicidade aplicáveis a uma sociedade. Essa interpretação teria assim por efeito alargar o âmbito de aplicação do artigo 22.°, ponto 2, do Regulamento n.° 44/2001 para além do requerido pelo seu objectivo. O âmbito de aplicação desta disposição abrange unicamente os litígios nos quais uma parte contesta a validade de uma decisão de um órgão de uma sociedade à luz do direito das sociedades aplicável ou das disposições estatutárias relativas ao funcionamento dos seus órgãos. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 2 de Outubro de 2008 – caso Nicole Hassett contra South Eastern Health Board e Cheryl Doherty contra North Western Health Board. - Processo C-372/07. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2008 I-07403 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=68909&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1628731 ]   (cf. parágrafos 19, 20, 22, 26 e dispositivo)

Competências exclusivas – Litígios em matéria de sociedades e de pessoas colectivas – Competência dos tribunais do Estado-Membro da sede – Alcance – Pessoa colectiva que invoca a invalidade das decisões dos seus próprios órgãos como meio de defesa num litígio contratual - Exclusão
O artigo 22.°, n.° 2, do Regulamento (CE) n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que não se aplica a um litígio no âmbito do qual uma sociedade alega não lhe ser oponível um contrato por alegada invalidade, resultante da violação dos seus estatutos, das decisões dos seus órgãos que conduziram à sua celebração.

A referida disposição visa unicamente os litígios cujo objecto principal seja a validade, a nulidade ou a dissolução dessas sociedades ou pessoas colectivas ou a validade das decisões dos seus órgãos. Ora, qualquer questão relativa à validade de uma decisão de contratar tomada pelos órgãos sociais de uma das partes deve ser considerada acessória no âmbito de um litígio contratual. O objecto de tal litígio contratual não apresenta necessariamente um vínculo particularmente estreito com o foro da sede da parte que invoca a invalidade de uma decisão dos seus próprios órgãos. Portanto, será contrário a uma boa administração da justiça submeter tais litígios à competência exclusiva dos tribunais do Estado‑Membro da sede de uma das sociedades contratantes. 

-  Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 3 de Abril de 2003. - Processo-crime contra Matthias Hoffmann. -  Processo C-144/00. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2003 I-02921 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=48183&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1644280 ]  (cf. parágrafos 39, 41, 44, 47 e dispositivo)
Competências exclusivas – Litígios em matéria de sociedades e de pessoas colectivas - Competência dos tribunais do Estado-Membro da sede - Alcance – Acção destinada a obter a reparação do prejuízo resultante de alegadas violações do direito da concorrência da União Europeia - Exclusão
O artigo 22.°, ponto 2, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que uma acção, como a que está em causa no processo principal, que tem por objecto a reparação do prejuízo resultante de alegadas violações do direito da concorrência da União não constitui um processo que tem por objecto a validade das decisões dos órgãos de sociedades na acepção desta disposição.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 23 de Outubro de 2014. – caso flyLAL-Lithuanian Airlines AS contra Starptautiskā lidosta Rīga VAS e Air Baltic Corporation AS. -  Processo C-302/13. [ainda não publicado in Colectânea de jurisprudência (Colectânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=158845&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=207329   (cf. parágrafo 42, dispositivo 2)
Competências exclusivas – Litígios em matéria de sociedades e de pessoas colectivas  - Competência dos tribunais do Estado-Membro da sede – Alcance – Deliberação da assembleia geral de uma sociedade que ordena a transferência obrigatória dos títulos dos acionistas minoritários dessa sociedade para o acionista maioritário da mesma sociedade e que fixa o montante da contrapartida que lhes deve ser paga por este - Acção destinada a controlar o carácter razoável da contrapartida a pagar pelo accionista principal duma sociedade aos accionistas minoritários em caso de transferência obrigatória das acções - Inclusão

O artigo 22.º, ponto 2, do Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que um recurso como o que está em causa no processo principal, que tem por objeto a fiscalização do caráter razoável da contrapartida que o acionista principal de uma sociedade tem de pagar aos acionistas minoritários da mesma em caso de transferência obrigatória das ações destes para o acionista principal, se enquadra na competência exclusiva dos tribunais do Estado‑Membro em cujo território se situa a sede da sociedade.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 7 de março de 2018 – caso E.ON Czech Holding AG contra Michael Dĕdouch e o. - Processo C-560/16 (publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=200014&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=100402 )  (cf. parágrafo 45 e dispositivo)

C) Competência em matéria de direitos de propriedade industrial

Competências especiais e exclusivas – Litígios “em matéria de inscrição ou de invalidade das patentes” – Alcance – Medidas provisórias e conservatórias – Nulidade duma patente europeia suscitada a título incidental como excepção contra a adopção duma medida cautelar visando a proibição duma contrafacção transfronteiriça – Irrelevância sobre a competência do juiz dos procedimentos cautelares
O artigo 22.°, ponto 4, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, numa situação como a que está em causa no processo principal, que diz respeito a uma acção por contrafacção no âmbito da qual foi suscitada a invalidade de uma patente europeia, a título de incidente processual, como meio de defesa contra a adopção de uma medida provisória que visa a proibição de contrafacção transfronteiriça, não se opõe à aplicação do artigo 31.° deste regulamento.
Efectivamente, estas disposições visam regulamentar situações diferentes e cada uma delas dispõe de um âmbito de aplicação distinto. Assim, se o artigo 22.°, ponto 4, visa atribuir competência para decidir quanto ao mérito em litígios relativos a um domínio claramente circunscrito, em contrapartida, o artigo 31.° é aplicável independentemente da competência quanto ao mérito. Com efeito, o artigo 31.° é aplicável caso um tribunal, diferente do competente para conhecer da questão de fundo, seja chamado a conhecer de um pedido de medidas provisórias ou cautelares, pelo que, em princípio, o referido artigo 22.°, n.° 4, que diz respeito à competência para conhecer do mérito, não pode ser interpretado no sentido de que pode derrogar o referido artigo 31.° e, por conseguinte, afastar a sua aplicação. 
Em segundo lugar, o tribunal chamado a conhecer do incidente processual não profere decisões definitivas quanto à validade da patente invocada, mas avalia como é que o juiz competente ao abrigo do artigo 22.°, ponto 4, do Regulamento n.° 44/2001 decidiria a este respeito, e recusar-se-á a adotar a medida provisória solicitada, se considerar que existe uma probabilidade razoável e não negligenciável de a patente invocada ser anulada pelo juiz competente. Nestas circunstâncias, o risco de decisões contraditórias parece ser inexistente, uma vez que a decisão provisória tomada pelo tribunal chamado a conhecer do incidente processual não prejudica de maneira nenhuma a decisão quanto ao mérito do órgão jurisdicional competente ao abrigo do artigo 22.°, ponto 4, do Regulamento n.° 44/2001. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 12 de Julho de 2012. – caso Solvay SA contra Honeywell Fluorine Products Europe BV e outros. - Processo C-616/10. [publicado in Colectânea da jurisprudência, na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=124996&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=70879 ]  (cf. parágrafos 36, 39 40, 48 51, dispositivo 2)
Artigo 22.°, n.° 4 — Competência exclusiva em matéria de inscrição ou de validade dos títulos de propriedade intelectual — Litígio com vista a determinar se uma pessoa foi acertadamente inscrita enquanto titular de uma marca – Exclusão

O artigo 22.°, ponto 4, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que não se aplica aos litígios que se destinem a determinar se uma pessoa foi acertadamente inscrita enquanto titular de uma marca.

Efectivamente, um litígio em que não seja posto em causa o registo da marca enquanto tal ou a validade desta é alheio quer aos termos de litígio «em matéria de inscrição ou de validade de […] marcas» que figuram no artigo 22.°, ponto 4, do Regulamento n.° 44/2001 quer ao objetivo desta disposição. A este respeito, observe‑se que a questão de saber a que património pessoal pertence um título de propriedade intelectual não apresenta, em regra geral, um vínculo de proximidade material ou jurídica com o lugar do registo desse título.
É certo que o artigo 18.° do Regulamento n.° 207/2009 atribui designadamente aos tribunais das marcas da União Europeia a competência para se pronunciarem sobre um pedido do titular de uma marca para que seja transferido em seu proveito o registo da marca feito por um agente ou um representante. No entanto, dado que esta disposição diz especificamente respeito às relações existentes entre um agente ou um representante e o titular de uma marca da União Europeia, não se afigura que o litígio no processo principal, que diz respeito a uma marca Benelux, tenha por objeto tais relações.

Ainda no que diz respeito à circunstância (…) de que, em matéria de competência judiciária, a marca Benelux é caracterizada por certas especificidades, refira‑se que, contrariamente ao processo que culminou no acórdão de 14 de julho de 2016, Brite Strike Technologies (C‑230/15, EU:C:2016:560), no qual o Tribunal de Justiça precisou a relação entre a regra de competência judiciária enunciada no artigo 4.6 da CBPI e a prevista no artigo 22.°, ponto 4, do Regulamento n.° 44/2001, o processo principal não tem por objeto o registo ou a validade da marca Benelux em questão nem eventuais infrações a esta, nem, de resto, o pedido da Hanssen, segundo as informações fornecidas ao Tribunal de Justiça, se baseia em qualquer disposição material da CBPI. Nestas circunstâncias, as especificidades da CBPI em matéria de competência judiciária são desprovidas de pertinência no processo principal.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 5 de outubro de 2017 – caso Hanssen Beleggingen BV contra Tanja Prast-Knipping - Processo C-341/16  (publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=195242&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=216930 ) (cf. parágrafos 37, 43 e dispositivo)

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 24º do Regulamento (UE) n.° 1215/2012:

A) Competência em matéria imobiliária:

Competência judiciária, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e comercial – Âmbito de aplicação – Artigo 24.°, ponto 1, primeiro parágrafo – Competências exclusivas em matéria de direitos reais sobre imóveis – Artigo 7.°, ponto 1, alínea a) – Competências especiais em matéria contratual – Ação de anulação de um contrato de doação de um imóvel e de cancelamento da inscrição no registo predial de um direito de propriedade

«As disposições do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, devem ser interpretadas no sentido de que uma ação de anulação de um contrato de doação de um imóvel por incapacidade de contratar do doador não está abrangida pela competência exclusiva do tribunal do Estado Membro onde se situa o imóvel, prevista no artigo 24.°, ponto 1, do Regulamento n.° 1215/2012, mas pela competência especial prevista no artigo 7.°, ponto 1, alínea a), do referido regulamento.
Uma ação de cancelamento das inscrições no registo predial relativas ao direito de propriedade do donatário está abrangida pela competência exclusiva prevista no artigo 24.°, ponto 1, do mesmo regulamento.»

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 16 de novembro de 2016 (caso Wolfgang Schmidt contra Christiane Schmidt ; Processo nº C‑417/15), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=185422&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=602117 .
Competência judiciária, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e comercial – Âmbito de aplicação – Regulamento (UE) n.° 1215/2012 - Artigo 24.°, ponto  1 – Competência exclusiva em matéria de direitos reais sobre imóveis – Ação de declaração de nulidade de um contrato de crédito e de cancelamento de uma garantia real no registo predial

O artigo 24.°, ponto 1, primeiro parágrafo, do Regulamento n.° 1215/2012 deve ser interpretado no sentido de que uma ação com vista ao cancelamento da inscrição no registo predial de uma hipoteca sobre um imóvel constitui uma ação «em matéria de direitos reais sobre imóveis», na aceção daquela disposição, mas que não cabe neste conceito uma ação para declaração da nulidade de um contrato de crédito e de um ato notarial relativo à constituição de uma hipoteca constituída para garantia da dívida decorrente desse contrato.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 14 de fevereiro de 2019 – caso Anica Milivojević contra Raiffeisenbank St. Stefan Jagerberg Wolfsberg eGen - Processo C 630/17 (acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=210770&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=12055351 )

Regulamento (UE) n.° 1215/2012 – Competência judiciária, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e comercial – Artigo 24.°, ponto 1 – Competência exclusiva em matéria de direitos reais sobre imóveis – Ação judicial de um condómino destinada a obter a cessação da utilização para fins turísticos, por parte de outro condómino, de um bem imóvel em propriedade horizontal

O artigo 24.°, ponto 1, do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma ação na qual um condómino de um imóvel pede que outro condómino desse imóvel seja proibido de alterar, arbitrariamente e sem o acordo dos outros condóminos, a afetação do seu bem em regime de propriedade horizontal, conforme prevista num contrato de constituição de propriedade horizontal, deve ser considerada uma ação «em matéria de direitos reais sobre imóveis», na aceção da referida disposição, desde que essa afetação seja oponível não apenas aos condóminos do referido imóvel, mas igualmente erga omnes, o que incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 11 de novembro de 2020 – caso Ellmes Property Services Limited contra SP - Processo C 433/19  (acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=233541&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=14845061 )

D) Competência em matéria de execução de decisões

Competências exclusivas – Artigo 24.°, ponto 5 – Litígios em matéria de execução de decisões – Ação intentada por uma organização internacional baseada na imunidade de execução e destinada ao levantamento de um arresto cautelar e à proibição de proceder a novos arrestos

O artigo 24.°, ponto 5, do Regulamento n.° 1215/2012 deve ser interpretado no sentido de que uma ação de medidas provisórias, intentada perante um tribunal de um Estado Membro, no âmbito da qual uma organização internacional invoca a sua imunidade de execução para obter quer o levantamento de um arresto cautelar, executado num Estado Membro diferente do Estado do foro quer a proibição de efetuar mais arrestos com fundamento nos mesmos factos, não é da competência exclusiva dos tribunais do Estado Membro no qual o arresto cautelar foi executado.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 3 de setembro de 2020 – caso Supreme Site Services GmbH, Supreme Fuels GmbH & Co KG, Supreme Fuels Trading Fze contra Supreme Headquarters Allied Powers Europe - Processo C 186/19  (acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=230601&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=14848524 )
Jurisprudência dos Tribunais dos Estados-Membros sobre o artigo 22º do Regulamento (CE) nº 44/2001

Artigo 22º do Regulamento Bruxelas I 

Sumário:

L'applicabilità del criterio del forum rei sitae previsto dall’art. 22, Regolamento Bruxelles I è esclusa nei casi di azioni volte ad accertare la qualità di detentore a titolo di trustee di un bene in relazione al quale si chieda il compimento degli atti necessari al riconoscimento della legal ownership sul bene stesso in capo a chi se ne dichiari effettivo proprietario.
-  Corte di Cassazione (IT) 30.09.2016 – 19471 [texto integral, no original Italiano, acessível on-line in: https://www.unalex.eu/Judgment/Judgment.aspx?FileNr=IT-704 ]
� Ponto 1 na redacção que lhe foi dada pelo artigo 6º da Convenção de adesão de 1989.





